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QUADRIÉNIO 2025/2029 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES, REALIZADA NO DIA 7 DE MAIO DE 2026 

 

Aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, no Edifício dos Paços do Concelho, reuniu o 

executivo Municipal, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALEXANDRE DA SILVA ALMEIDA, 

Presidente da mesma Câmara Municipal, com a presença dos Vereadores Senhores: 

 

FRANCISCO MANUEL MOREIRA LEAL, BEATRIZ SOFIA GOMES MEIRELES DUARTE GEADA, PAULO 

JORGE MOREIRA DA SILVA, TÂNIA PATRICIA MOREIRA BENTO RIBEIRO, MARIANA FERNANDA 

MACHADO DA SILVA, FERNANDO NUNO LEAL LAMAS SERRA, CELESTE BARROS LOPES E RUI 

MANUEL DA CUNHA RODRIGUES, EM SUBSTITUIÇÃO DO VEREADOR MANUEL FERNANDO 

NOGUEIRA DA ROCHA. 

 

A reunião foi secretariada por Arménia Sílvia de Carvalho Braga Pereira, Licenciada e Chefe de Divisão de 

Assuntos Jurídicos da Câmara Municipal. 

 

Sendo dez horas e vinte minutos, verificando-se haver “quórum” para funcionamento do Executivo, pelo 

Senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 
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1 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

  

Nos termos do disposto no artigo oitavo do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia tendo-se verificando as intervenções dos 

vereadores Drª Mariana Silva, Drª Celeste Lopes, Nuno Serra e do Senhor Presidente da Câmara. 

 

Usou da palavra a vereadora Drª Mariana Silva que disse o seguinte: “Senhor Presidente, eu começava a minha 

intervenção exatamente por um assunto importante que foi levantado pelo Presidente da Junta de Freguesia de 

Lordelo na última Assembleia Municipal. O mesmo apresentou uma Moção relativamente à intervenção urgente e 

necessária na E.N.209, que foi aprovada por unanimidade na Assembleia de Freguesia de Lordelo. Assim sendo, esta 

Moção não foi sequer discutida na Assembleia Municipal nem foi permitido que tal acontecesse, alegando a bancada 

do Partido Socialista que o Senhor Presidente da Câmara já estaria a tomar as providências necessárias para resolver 

esse problema facto que desde já se lamenta. Isto porque, se a democracia funciona para uns lados, tem que 

funcionar para todos, uma vez que o PSD nada teve a obstar à Moção apresentada numa Assembleia anterior pelo 

próprio Partido Socialista e, portanto, lamentamos este tipo de comportamento e gostaríamos de ter esses 

esclarecimentos diretamente da sua parte. A minha intervenção de hoje vai prender-se exatamente no facto de termos 

mantido um contacto permanente que temos tido com a população, nomeadamente através dos nossos mecanismos 

de participação e reporte de situações disponibilizados aos munícipes nas nossas páginas. Chegaram-nos diversas 

preocupações que entendemos merecer reflexão e respostas da parte deste executivo e as questões que vou colocar 

hoje cingem-se exatamente às preocupações que nos chegaram diretamente dos paredenses. Desde logo e 

relativamente aos acessos do Centro Escolar de Mouriz e à Cidade Desportiva de Paredes, importa reconhecer que se 

trata de uma zona diariamente sujeita a enorme pressão de trânsito, com centenas de veículos a deslocarem-se para 

transporte de crianças para a escola e de atletas para treinos, sem esquecer a circulação constante de autocarros. 

Sabemos que existe um projeto previsto para aquele espaço, pelo que, pretendemos saber se está a ser acautelada 

uma reorganização do trânsito ou a criação de bolsas de estacionamento, por forma a tornar a circulação mais fluida 

nos horários de maior afluência àquelas infraestruturas. Outra preocupação recorrente, prende-se com o estado da 

higienização dos contentores do lixo em várias freguesias do concelho. São muitos e quando digo muitos, são mesmo 

das maiores reclamações que nos fazem chegar, que denunciam contentores visivelmente degradados, sujos, com 

maus odores, alguns há largos períodos sem qualquer higienização. Assim, questionamos o executivo sobre qual a 

periocidade atualmente prevista para a lavagem e higienização dos contentores e se está previsto algum reforço desse 
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serviço, sobretudo nos meses de mais calor. A propósito desta matéria, verificámos recentemente a colocação de 

novos contentores destinados à recolha diferenciada de resíduos, medida que, naturalmente saudamos, por 

representar um incentivo à reciclagem e à melhoria do ambiente do concelho. No entanto, gostaríamos de questionar o 

executivo sobre quando foi aberto o respetivo procedimento concursal, se pelo município, se pela AMBISOUSA, qual o 

investimento associado e quais os critérios definidos para a distribuição destes equipamentos pelas diferentes 

freguesias do concelho. Isto porque há relatos de contentores colocados em locais sem passeios, obrigando os 

munícipes a deixar os veículos na faixa de rodagem para proceder à deposição dos resíduos e quanto a isto posso dar 

um exemplo concreto, a Avenida São José em Vilela, entre outros que nos foram reportados. Ainda no âmbito da 

limpeza urbana, chegaram-nos igualmente muitos pedidos para reforço da limpeza das ruas e do controlo de animais 

errantes. Quanto à limpeza das vias públicas, o Senhor Presidente já referiu aqui nas primeiras reuniões, que iria 

existir maior fiscalização sobre as juntas de freguesia relativamente ao cumprimento das competências delegadas 

nesta matéria. Assim, perguntamos se o município já efetuou esse trabalho de fiscalização e quais as conclusões que 

retirou. Outra questão que nos parece merecer reflexão e que também nos foi transmitida por diversos munícipes, 

sobretudo por jovens, prende-se com a dinamização do Parque da Cidade e em particular da Avenida Granja da 

Fonseca. Vários paredenses consideram incompreensível que, uma zona tão movimentada e com tanto potencial, 

continue sem uma infraestrutura de apoio, não um restaurante, mas um café com uma esplanada para que nos dias 

que agora se avizinham de maior calor, possam conviver ao ar livre. Comparativamente com concelhos vizinhos, 

Paredes continua a oferecer poucas opções de lazer e permanência naquele espaço. Gostaríamos ainda de abordar 

uma questão ligada ao bem-estar animal e ao aproveitamento do parque da cidade. Também um jovem paredense nos 

transmitiu que há cerca de 3 anos, no âmbito de uma iniciativa associada denominada Cãominhada, foi referido pela 

Câmara que seria aproveitada a ocasião para avançar com a inauguração do Dog Fun Park. A verdade é que, 

passados vários anos, o projeto continua sem sair do papel e quem frequenta o Parque da Cidade com os seus 

animais de estimação, continua sem um espaço adequado onde os possa libertar e socializar em segurança, ao 

contrário também do que acontece nos concelhos vizinhos. Sobre este projeto, questionamos se está previsto, em que 

fase se encontra e se há alguma previsão concreta para a sua execução. Como disse, estas são questões que nos 

foram reportadas diretamente através dos nossos mecanismos de contacto direto com os paredenses e, portanto, hoje 

limito-me a ser a voz do povo. Por último, não podemos deixar de abordar um tema que marca, inevitavelmente, o 

momento atual. Foi tornado público pelo vereador Nuno Serra, eleito nas listas do Partido Social Democrata, a sua 

decisão de desfiliar-se do partido, mantendo ainda assim, o exercício do mandato como vereador independente. 

Tomámos conhecimento dessa decisão de forma inesperada e perante todos, da mesma forma que os paredenses 

dela tomaram conhecimento. Naturalmente, foi um momento que nos marcou, não apenas pela dimensão política da 
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decisão, mas também pela relação de proximidade que sempre existiu entre todos nós. Obviamente trata-se de uma 

decisão pessoal e de uma possibilidade prevista na Lei democrática e que respeitamos. Contudo, isso não significa 

que tenhamos de concordar com essa opção. Falamos de alguém que foi eleito para representar um projeto político 

coletivo, um partido, uma equipa e um conjunto de princípios apresentados aos paredenses. Falamos também de 

alguém que manteve sempre uma relação próxima com esta estrutura política, com os colegas e com este grupo de 

trabalho, numa relação que é muito além de uma simples parceria política e que todos os colegas de vereação 

partilharam de forma genuína. Daquilo que nos diz respeito localmente, sempre entendemos que o respeito, a 

amizade, a lealdade institucional e a relação constituída entre todos, valem mais do que qualquer divergência política 

nacional ou distrital que eventualmente possam existir. Por isso, esta decisão, também pela forma como ocorreu, não 

deixa de nos causar surpresa e natural discordância, sobretudo pelo percurso conjunto, pela confiança pessoal 

existente e pela forma como sempre procurámos colocar o relacionamento humano acima das diferenças políticas 

externas. Da nossa parte, reafirmamos total fidelidade aos valores, à identidade e ao compromisso político com que 

nos apresentámos às eleições. Reafirmamos igualmente a união, a colaboração e o espírito de equipa entre os 

vereadores do PSD, continuando a exercer este mandato com coerência, responsabilidade e respeito pela confiança 

que os paredenses depositaram no projeto político do PSD.” 

 

Foi dada a palavra à vereadora Drª Celeste Lopes que afirmou: “Senhor Presidente, permita-me que comece por 

esclarecer algo que sinceramente me surpreendeu. Foi dito nesta sala que eu não conheço ou até que não gosto do 

concelho onde vivo desde os meus 19 anos. Quem me conhece, quem me ouve nas ruas, quem fala comigo no dia a 

dia, sabe bem que isso não corresponde à verdade. Falo com pais, com mães, com professores, com cidadãos, com 

jovens, eu ouço e é precisamente por isso que trago aqui propostas. Deixem-me ser clara: as minhas intervenções 

nunca tiveram como objetivo dizer que está tudo mal, pelo contrário, têm um único objetivo, melhorar. Quando trouxe 

propostas na área da educação, fi-lo com base em dados concretos, nomeadamente na Carta Social de 2024, que é 

um instrumento sério de diagnóstico no nosso concelho que nos mostra uma realidade que não podemos ignorar. 

Ainda temos uma percentagem relevante de população com baixos níveis de escolaridade, continuamos a enfrentar 

desafios como o abandono escolar, com consequências sociais evidentes e sabemos também que o envelhecimento 

da população exige respostas concretas para conseguirmos fixar jovens e apoiar famílias. Perante isso, o que fiz foi 

trazer soluções, não disse que estava tudo mal. Disse sim, que existem áreas onde podemos melhorar e trouxe 

exemplos positivos que devemos replicar. Foi também referido que a programação e robótica fazem parte das AEC, 

mas aquilo que muitos encarregados de educação me transmitem é diferente e então temos de perceber o que é que 

está a falhar. Ou a informação não está a chegar às famílias, ou estas atividades não estão a ser aplicadas de forma 
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uniforme no concelho e isso merece ser esclarecido, porque programação, robótica e competências digitais, não são 

um luxo, são ferramentas fundamentais para o futuro das nossas crianças. Felizmente que o nosso concelho tem 

capacidade para fazer mais nesta área. Temos empresas sediadas em Paredes com experiência no ensino do inglês, 

da programação e da robótica. Por isso, deixo aqui uma sugestão: Porque não criar parcerias entre o município e 

essas entidades? Todos ficam a ganhar, sobretudo os nossos alunos que passariam a ter acesso a oportunidades 

diferenciadoras e competências cada vez mais valorizadas. O nosso concelho tem muito potencial e temos também 

bons exemplos que devem ser valorizados, nomeadamente a Creche da Expansão, o Jardim de Infância da Mó e a 

Escola Básica de Bitarães, que são prova de que é possível fazer bem. Quando algo resulta, devemos ter a 

capacidade de olhar para esses exemplos e perceber de que forma podem ser replicados noutras respostas 

educativas do concelho. Há ainda uma grande preocupação que não pode ser ignorada como o aumento da 

insegurança e episódios de violência na Escola Secundária de Paredes. São situações relatadas por alunos, pais e 

profissionais da comunidade escolar e que merecem uma atenção séria e responsável. A escola deve ser um espaço 

de aprendizagem, mas também de segurança, respeito e tranquilidade e ignorar estes sinais seria um erro e, por isso, 

é importante acompanhar esta realidade de perto. É necessário reforçar medidas de prevenção, apoiar a comunidade 

educativa e garantir que alunos, professores e funcionários se sintam protegidos no seu dia a dia. Considero também 

importante refletirmos sobre o alargamento das atividades de apoio às famílias ao longo do ano letivo. As atividades 

dinamizadas nas férias da Páscoa, tiveram um impacto positivo e demonstraram utilidade para muitas famílias. Por 

isso, faz sentido avaliar a possibilidade de criar respostas semelhantes noutros períodos do ano, porque apoiar 

famílias não deve acontecer apenas pontualmente, deve fazer parte de uma estratégia consistente. Senhor Presidente, 

aquilo que os paredenses esperam de todos nós, é responsabilidade, capacidade de diálogo e de trabalho em prol de 

um objetivo comum, o melhor para o concelho. Naturalmente, não iremos concordar em tudo, isso faz parte da 

democracia, mas mesmo quando existem diferenças, deve existir capacidade de ouvir, ajustar ideias e encontrar 

soluções que melhorem a vida das pessoas. Da nossa parte, não existe qualquer intenção de deixar este executivo 

mal visto bem pelo contrário. Aquilo que quero e acredito que todos queremos, é marcar a diferença pelos melhores 

motivos, pela capacidade de contribuir, de construir e de ajudar paredes a evoluir, porque a política quando é feita com 

seriedade, deve servir as pessoas e não alimentar divisões. Termino como comecei, não está tudo mal, mas pode e 

deve melhorar e é exatamente para isso que aqui estou, que aqui estamos todos.  Não estamos a atacar ou a 

apresentar propostas, mas a contribuir.” 

 

Seguidamente usou da palavra o senhor vereador Nuno Serra que afirmou: “Senhor Presidente, nesta primeira reunião 

de Câmara depois da minha intervenção na Assembleia Municipal, quero deixar também aqui uma mensagem clara e 
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objetiva. A minha decisão de passar a exercer funções como vereador independente não altera em nada aquilo que 

sempre foi a minha forma de estar na política: trabalho de proximidade e foco na resolução dos problemas concretos 

das pessoas. Há, contudo, uma diferença importante. Passo a exercer este mandato com total desprendimento 

partidário, avaliando cada proposta exclusivamente em função da minha consciência e do interesse dos paredenses. 

Isso significa que serei exigente quando tiver se ser exigente, colaborante, quando houver condições para colaborar e 

sempre disponível para contribuir para soluções que melhorem a vida das pessoas do nosso concelho. Quero também 

reafirmar um compromisso claro com todo o território de Paredes, sem exceção e, claro, de uma forma muito 

particular, com a minha cidade de Lordelo, onde continuarei a acompanhar de perto as necessidades da população e a 

defender os seus interesses. Da minha parte, podem contar com uma postura construtiva, mas independente, com 

diálogo e com total foco naquilo que verdadeiramente importa que é servir os paredenses. Outro assunto que quero 

apresentar tem a ver com a Sociedade Columbófila de Lordelo que celebrou recentemente 50 anos de existência. Meio 

século de história, dedicação, convívio entre gerações e de promoção de uma prática desportiva que, pela sua 

natureza, nos liga profundamente ao território, à memória e ao respeito pelos animais e pela natureza. A columbofilia 

não é apenas um passatempo, é uma tradição milenar, uma disciplina exigente, baseada no cuidado, na 

responsabilidade e na relação única entre o ser humano e o pombo-correio. É, por isso, património cultural imaterial 

que importa preservar. Contudo, esta instituição, atravessa atualmente uma fase crítica. Por um lado, verifica-se um 

acentuado envelhecimento dos seus associados, sem que exista uma renovação geracional suficiente. Os jovens 

estão cada vez mais afastados desta prática, não por falta de interesse potencial, mas por ausência de estímulo, de 

condições e de estratégias de captação. Por outro lado, e de forma particularmente preocupante, as instalações da 

sociedade Columbófila encontram-se num estado avançado de degradação. Esta realidade não só compromete o 

normal funcionamento da atividade, como também desincentiva qualquer tentativa de revitalização da associação. 

Estamos, portanto, perante um risco real de desaparecimento de uma instituição com 50 anos de história no nosso 

concelho e é precisamente por isso que hoje trago aqui este apelo. Senhor Presidente, não podemos ficar indiferentes 

a esta situação. O apoio às associações locais não é apenas uma questão de financiamento, é uma responsabilidade 

política e social, é investir na coesão comunitária, na preservação da nossa identidade e na valorização do 

associativismo. Nesse sentido, venho solicitar ao Executivo Municipal que avalie, com caráter de urgência, a 

possibilidade de apoiar a requalificação das instalações da Sociedade Columbófila de Lordelo. Paralelamente, seria 

também desejável que, em articulação com a associação, se promovam iniciativas de divulgação junto das camadas 

mais jovens, envolvendo as escolas e a comunidade, de forma a garantir a continuidade desta prática. Salvar a 

Sociedade Columbófila de Lordelo não é apenas preservar um edifício, é proteger uma história, uma cultura e uma 

comunidade.” 
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Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal que advogou: “Sobre a intervenção na E.N.209, apesar da 

outra Moção que foi apresentada na Assembleia Municipal e que teve uma discussão de uma hora versar 

essencialmente sobre a EN15, também foi abordada a questão da EN209. Foi esclarecido que, da nossa parte, já 

tínhamos feito contactos com a IP no sentido de rever a sua segurança. Foi não só pelo facto de já ter sido abordado 

nessa sessão da Assembleia Municipal, mas também pelo facto de nós termos esclarecido que já tínhamos feito 

apelos à IP para rever as questões de segurança naquele troço que a moção não foi admitida. Dizer que internamente, 

em colaboração com o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Lordelo, já tínhamos tomado a decisão de, 

deslocarmos um pouco mais para a frente, uma parte de uma passadeira que está naquele local, para assim 

melhorarmos as condições de segurança. Portanto, essa foi a razão pela qual essa Moção foi não foi admitida, para 

não estarmos ali mais uma hora a debater aquilo que, no fundo, já tinha sido debatido e que já está a ser tratado.  

Quanto à questão do trânsito no acesso ao Centro Escolar de Mouriz, penso que se está a referir a uma intervenção 

que nós estamos a fazer na Rua do Freixedo e que nós já tínhamos identificado para realizar a pavimentação. Trata-se 

de uma rua muito movimentada, quer por autocarros, quer pelos pais que levam os filhos, seja para a escola, seja para 

a Cidade Desportiva de Paredes. Aquela estrada está a precisar de uma requalificação profunda e no corrente mês de 

maio estamos com os nossos serviços dos SMAS a instalar a rede saneamento e, entretanto, já foi aberto um 

procedimento para a pavimentação daquela rua que ficará pronto até ao final deste mês. Significa isto que, no mês de 

junho, estando a questão do saneamento concretizada e as valas devidamente compactadas, vai avançar a 

pavimentação daquela rua, desde a subida do Barro Branco, até à entrada para o Centro Escolar. Dizer ainda que, de 

seguida, porque é uma candidatura que já foi aprovada, vamos avançar com a realização das infraestruturas da rede 

de saneamento desde esse cruzamento até à rotunda de Vila Cova, junto à Igreja e ao Cemitério, por forma a dotar 

toda essa área, não só de rede de saneamento, como também de fornecimento de água, até porque existe grandes 

falhas de água nessa zona. Depois também será feita a requalificação da estrada, alargamentos onde for possível 

fazer alargamentos e pavimentação, porque essa estrada também está muito irregular. Isso é o que está a ser feito e 

foi devidamente articulado com a UNIR e foram alertadas as pessoas, por forma a causarmos o menor transtorno 

possível. Dar nota de que em Gandra já começaram a ser pavimentados alguns dos troços que já estão executados, é 

um facto de que existiram alguns transtornos, porque são valas que ficam abertas para abater o necessário, há pedras 

que ficam soltas e que causam sempre problemas. Quanto à higienização dos contentores, isso vai avançar muito em 

breve, até porque houve um procedimento que foi feito nesse sentido, vou pedir à minha Chefe de Gabinete que 

verifique em que fase está e se já temos indicação da empresa adjudicatária, para avançarmos o quanto antes com 

esse serviço. Quanto à questão da colocação de mais contentores, trata-se de contentores que foram adquiridos pela 

AMBISOUSA e, portanto, foram distribuídos pelos seis concelhos que pertencem à AMBISOUSA. Este processo 
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decorreu de acordo com uma interligação entre os serviços deles e os nossos serviços já que não podem ser 

colocados contentores em qualquer sítio, porque os contentores por si só não resolvem o problema, é preciso que o 

camião tenha condições para passar no local e recolhê-los. Portanto, existem rotas que estão já definidas, há circuitos 

que estão pensados e isso aconteceu em articulação com os vários pedidos vindos das juntas de Freguesia e com os 

serviços de recolha da AMBISOUSA.  A recolha dos diferenciados é toda ela realizada pela AMBISOUSA, se forem os 

indiferenciados, vulgo lixo comum, quem executa a recolha são os serviços do Município.  Alguns dos contentores 

semienterrados, também conhecidos como “Molok´s”, vão ter que ser substituídos, porque a janela de entrada é muito 

pequena e não é funcional e alguns também estão avariados.  Tratando-se de resíduos diferenciados como papel, 

cartão e vidro, são recolhidos pela AMBISOUSA, se forem os resíduos indiferenciados é o Município, mas vou tomar 

nota e averiguar essa questão da recolha dos “Molok´s” enterrados. No futuro, julgo que até vai passar a ser 

AMBISOUSA a recolher tudo, está-se a caminhar nesse sentido. Sobre a limpeza das vias públicas, dizer que temos 

andado a fazer a fiscalização, mas realmente o que nós detetámos é que, um pouco por todo o concelho, a limpeza 

não é aquela que poderia e deveria ser feita, tendo em conta o valor que o Município transfere para as freguesias. 

Também temos de chegar à conclusão de que os presidentes de junta é que sabem o que querem para as suas 

freguesias e, portanto, se não procedem à limpeza das vias de forma conveniente, têm que assumir. Dar nota que, da 

nossa parte, não só estamos a fazer essa fiscalização como também sensibilizar os presidentes de junta para 

intensificarem essa limpeza. Quanto à questão da Avenida Granja da Fonseca, dizer que, enquanto alguns concelhos 

aqui à volta de que vocês falam têm um parque da cidade na cidade sede do concelho, aqui em Paredes temos 

algumas especificidades. Desde logo temos quatro cidades o que não acontece com mais nenhum concelho e, para 

além disso, eu assumi como desígnio, ter um Parque Urbano em várias freguesias, o que faz com que não possamos 

olhar apenas para o Parque José Guilherme, temos que nos direcionar para outros também. Ainda agora teremos a 

abertura do Bar e Esplanada no Parque Urbano de Lordelo, já abriu em Rebordosa e aqui na Avenida Granja da 

Fonseca, já chegou a ser um bar, mas agora é um restaurante. Faz parte dos nossos planos anular talvez a concessão 

do bar ao União Sport Clube de Paredes e criar ali um bar novo, está a ser estudada essa hipótese. Está bem situado, 

dista um pouco do outro, tem até acesso àquela parte que tem aqueles plátanos que proporcionam sombra, portanto, 

pode passar por aí pelo que, muito em breve haverá novidades nesse sentido. Eu próprio também identifico que, 

apesar de haver cafés privados, falta ali um espaço mais atrativo e com maior área, quer interior, quer exterior. No que 

diz respeito ao Dog Fun Park, nós vamos sim criar um Parque para Animais, passou sempre por estarmos a estudar o 

aumento do parque que pretendíamos fazer, para fazermos este parque para animais, mas acho que mesmo sem o 

alargamento do parque, há condições para fazer um parque para animais, até porque não é necessária uma área 

muito grande. Eu já vi inclusive em algumas cidades europeias parques destes com cerca de 100 metros quadrados, 
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ou seja, não há necessidade de ser uma área vasta, acho que talvez ainda antes do verão isso possa ser 

concretizado, é uma questão de deitarmos mãos à obra.  Nós temos um que foi construído muito recentemente junto 

ao CROA, para que os animais lá residentes possam também usufruir desse espaço, acho que faz todo o sentido, aliás 

vou mesmo avançar com isso, para fazer até antes do verão. A questão é que às vezes estamos com tantos projetos 

ao mesmo tempo que não pensamos nisso, mas vamos dar seguimento. Acerca do vereador Nuno Serra, a senhora 

vereadora não estava propriamente a colocar-me questões, mas sim a expor a sua opinião acerca da sua desfiliação 

partidária e da sua continuidade na condição de vereador independente. Referiu que isso não ia afetar a união e o 

exercício do mandato com coerência, mas devo dizer que essa vossa união e esse mandato com coerência, ficou 

estragado logo no primeiro momento. Lamento é que nessa altura não tenha chegado aqui e comentado a renúncia do 

vosso candidato à Câmara, sendo que agora adotou uma atitude diferente, mas lá saberá porque o fez. De qualquer 

forma, valorizo a decisão do senhor vereador Nuno Serra de não ficar ligado ao projeto do PSD e continuar como 

vereador independente. Outros nem sequer ficaram ligados aos projetos, nem como independentes, nem como não 

independentes, seguiram a sua vida para daqui a três anos regressarem à propaganda e para fazer fundações.  Eu 

estou empenhadíssimo para que o programa do PS continue aqui na Câmara após a minha saída e, se calhar, até vou 

estar mais empenhado do que o que estive nestas últimas eleições. Realmente é como diz, o que é fundamental são 

as ideias e a qualidade das pessoas e eu quero que continuem aqui pessoas com qualidade. Quanto às questões que 

foram aqui colocadas pela senhora vereadora Celeste Lopes, a obra do Parque Radical não está completa, falta a 

execução de acessos e a colocação de iluminação. Posso adiantar que esta obra vai ser inaugurada no dia 20 de 

junho porque no dia 21 é o Dia Internacional do Skate e destes desportos radicais. De qualquer forma, fez o reparo da 

sinalização e tem toda a razão, eu acho que isso até é da responsabilidade do empreiteiro, é inevitável que tem que 

haver regras, mas faltam ainda algumas coisas, nomeadamente aquela sinalética dos contactos em caso de 

emergência e/ou acidente. Contudo, de forma provisória, vou pedir que ainda hoje seja colocada essa informação. 

Relativamente à educação, foi-lhe transmitido e é realidade que temos AEC na área da robótica e programação. Se 

todas as escolas estão a tirar o maior proveito disso ou não, não posso afirmar, até porque há uma autonomia das 

escolas, nós não temos que nos imiscuir, temos apenas que os sensibilizar para isso. Não percebi muito bem aquela 

questão das parcerias com as empresas, mas peço-lhe que me remeta por e-mail, até porque pareceu-me ser uma 

ideia que pode ser interessante e que possamos aproveitar. Quanto à questão da Escola Secundária de Paredes, cá 

está uma vez mais a questão da autonomia das escolas. Sempre que se trate de situações que envolvam os 

assistentes operacionais, é da nossa responsabilidade, agora temos de estar atentos, e o senhor vereador está com 

toda a certeza atento a essas situações de maior perigosidade e garantir que não existam réplicas. Sobre a questão de 

fazer noutras alturas a ocupação das férias da Páscoa, isso tem a ver também com questões orçamentais uma vez 

8/
26

,1



 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL nº 8/26 

Data Reunião - 2026/05/07 

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 11 de 35 

 

que os recursos não são ilimitados e as necessidades são imensas e se baixássemos o IRS para zero, muito menos 

ainda podíamos fazer. De qualquer forma, vamos ver a possibilidade de acontecer noutras alturas além das já 

existentes. As atividades do Ocupa-te estão implementadas e se podermos reforçá-las, fá-lo-emos. Quanto às 

questões que colocou o senhor vereador Nuno Serra, já tinha explicado as razões da decisão que tomou e voltou a 

fazê-lo aqui. Devo uma vez mais dizer que admiro o facto de ter continuado como vereador porque podia não o fazer, 

está no seu direito e, portanto, reconheço isso como muito importante. Sobre o assunto da Columbofilia, eu até 

pensava que estava na ordem do dia desta reunião de Câmara uma proposta de apoio a esta associação, mas afinal 

só virá à próxima reunião. Trata-se de um apoio para a reparação de uma viatura, provavelmente o pedido não estava 

devidamente instruído ou não teria o orçamento devido. Vamos apoiar a reparação da viatura e depois vou solicitar aos 

serviços para verificarem a questão das instalações, porque por, vezes, a cobertura é logo o ponto principal e evita de 

imediato muitos outros problemas. Realmente é de lamentar que essa atividade não tenha grande adesão por parte 

das camadas mais jovens.” 

  

2 - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA – PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, o resumo diário de tesouraria referente ao dia seis de maio do corrente 

ano, tendo a Câmara Municipal tomado conhecimento da existência dos seguintes saldos:  

 

OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS: cinco milhões oitocentos e trinta e um mil setecentos e setenta e cinco mil euros e 

cinquenta e seis cêntimos.  

 

OPERAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS: três milhões setecentos e setenta e oito mil oitocentos e quarenta e oito euros e 

sessenta e nove cêntimos.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

3 - MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO - 10ª ALTERAÇÃO ANO 2026 - 7ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

ORÇAMENTO DA DESPESA E ANOS SEGUINTES - 6ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO ATIVIDADES 

MUNICIPAIS E ANOS SEGUINTES - 7ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE 

INVESTIMENTOS E ANOS SEGUINTES - PARA CONHECIMENTO 
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Fia presente à reunião, para conhecimento, a modificação ao orçamento - 10ª alteração ano 2026 - 7ª alteração 

permutativa ao orçamento da despesa e anos seguintes - 6ª alteração permutativa ao Plano Atividades Municipais e 

anos seguintes - 7ª alteração permutativa ao Plano Plurianual de Investimentos e anos seguintes. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

4 - PAGAMENTOS - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, uma informação com o número de identificação de processo geral, vinte e 

seis mil quatrocentos e noventa e cinco, datada de vinte e oito de abril do corrente ano, a remeter ao Executivo 

Municipal, a relação de pagamentos efetuados no período de vinte a vinte e quatro de abril do corrente ano, no 

montante de três milhões cento e setenta e nove mil quinhentos e oitenta e seis euros e sessenta e oito cêntimos.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

5 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE EVENTOS DIVERSOS - PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente do Departamento Administrativo e de Apoio aos 

Órgãos Municipais, com o número de identificação de processo geral vinte e sete mil duzentos e onze, datada de vinte 

e nove de abril do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 15 processos relacionados com pedidos de isenção 

do pagamento das taxas das licenças inerentes à realização de eventos diversos.  

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR OS DESPACHOS DO SENHOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL QUE ISENTARAM AS ENTIDADES CONSTANTES DA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA, DO PAGAMENTO DE TODAS AS TAXAS DAS LICENÇAS INERENTES À REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS DIVERSOS.   

  

6 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE EVENTOS DIVERSOS - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos 

Municipais, com o número de identificação de processo geral vinte e sete mil duzentos e trinta e seis, datada de vinte e 

nove de abril do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 02 processos relacionados com pedidos de isenção 

do pagamento das taxas das licenças inerentes à realização de eventos diversos.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR OS PEDIDOS DE ISENÇÃO DO 

PAGAMENTO DE TODAS AS TAXAS DAS LICENÇAS INERENTES À REALIZAÇÃO DOS VÁRIOS EVENTOS 

CONSTANTES DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

7 - PROPOSTA DE ACEITAÇÃO DE DOAÇÃO DE TERRENO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião a proposta de doação de terreno. 

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que referiu: “Isto tem a ver com um terreno aqui em Paredes que no passado 

foi doado pelo município à CESPU e que só agora o começou a utilizar com a construção do Hospital veterinário. Foi 

estabelecido um acordo com a CESPU que, entretanto, será presente à reunião de Câmara, para que nós façamos a 

construção de um imóvel onde eles vão sediar o Instituto Politécnico da CESPU, mais ligado à fisioterapia e à 

enfermagem. Vai também complementar o hospital que tem a parte clínica, mas não tem as salas de aulas 

necessárias e nós vamos assumir a construção do edifício em grosso, a construção da estrutura que ficará concluída 

por fora e também com as alvenarias por dentro. Será um investimento na ordem dos 3 milhões de euros, mas depois 

a CESPU vai ter que gastar mais do que esse valor para fazer toda a parte de eletrificação do edifício e dotá-lo com 

todo o equipamento necessário. Esse imóvel será um imóvel do município que estará cedido por tempo indeterminado 

à CESPU, enquanto a CESPU se mantiver, quer em Gandra, quer em Paredes. Não tenho dúvidas nenhumas que vai 

ser um equipamento que vai alavancar ainda mais o nosso concelho, que vai fazer com que a CESPU se enraíze cada 

vez mais no nosso concelho e também não tenho dúvidas nenhumas que mais cedo ou mais tarde a CESPU irá ter o 

curso de Medicina. Isso também iria obrigar a que alguns dos cursos que têm em Gandra tenham que passar para 

outro lado, dado que não iam conseguir albergar tudo e assim a universidade continuará em Gandra e algumas das 

valências do Instituto Politécnico passam para Paredes. Para isso tinha que haver a doação de novo da parte do 

terreno onde nós vamos construir este polo para nós e é isso que está aqui em causa, ou seja, a proposta da 
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aceitação da doação do terreno.” 

 

Pediu a palavra a vereadora Mariana Silva que disse o seguinte: “Eu ia questionar exatamente sobre a questão do 

acordo, o Senhor Presidente disse que viria à reunião de Câmara e por isso vamos ter oportunidade de o analisar com 

mais cuidado. Uma das minhas questões prendia-se com os custos para o município e para a própria CESPU, mesmo 

assim quero colocar algumas questões para ficarmos todos esclarecidos, mas posso adiantar que vamos votar 

favoravelmente porque é importante manter estes polos universitários no concelho. Pergunto se a estratégia de 

instalação deste novo polo dentro da cidade de Paredes foi sugestão do município ou se foi a própria CESPU que 

identificou este como sendo o melhor local para fazer esta ampliação? No fundo, queria saber de quem partiu esta 

estratégia. Além do edifício ficar adstrito ao município, existe algum protocolo ou mecanismo de cooperação com a 

CESPU que permita acautelar contrapartidas ou vantagens concretas para os estudantes do concelho de Paredes, 

alguns benefícios para estudantes de Paredes, alguma isenção, comparticipação, algum tipo de acréscimo em relação 

aos demais que justifique também o facto de os mesmos poderem ser valorizados uma vez que o investimento sai do 

próprio concelho onde residem? Na perspetiva de análise que vocês fizeram, isto implicará a deslocação de alunos 

atualmente instalados em Gandra para a cidade de Paredes ou se pelo contrário representará apenas um acréscimo 

de oferta formativa e de capacidade instalada? No fundo, gostava de saber se o município e a CESPU já fizeram este 

tipo de análise ou se vai deslocar alunos que atualmente estão em Gandra para Paredes ou se efetivamente, além dos 

de Gandra, vai haver mais alunos aqui instalados. Foi avaliado o eventual impacto económico, comercial e social que 

esta alteração poderá ter na cidade de Gandra, tendo em conta desde logo a forte ligação da dinâmica local à 

comunidade estudantil? Em caso de impacto negativo previsível, não sei se isso foi acautelado pelo município, se o 

município possui alguma estratégia definida para mitigar essas consequências e salvaguardar a atividade económica 

da cidade de Gandra?” 

 

O Senhor Presidente da Câmara observou, entretanto: “Esta iniciativa partiu de Granja da Fonseca porque foi o seu 

executivo que doou uma parcela enormíssima de terreno. Quando a CESPU entendeu que já não tinha mais hipóteses 

de crescer em Gandra, deu-nos conta de que tinha este terreno que foi doado no passado para se instalarem cá e 

assim podermos construir um hospital veterinário. Nós aceitámos e, entretanto, o projeto foi entregue na Câmara e isso 

responde já à outra pergunta que é, não houve retirada de alunos de Gandra, porque a CESPU não tinha o curso de 

veterinária, sobretudo não tinha a licenciatura de veterinária com o apoio de um Hospital Veterinário, portanto, 

acrescentou não retirou. O edifício que vamos fazer também é para novos cursos, desde logo, a própria veterinária 

exige isso, a veterinária, neste momento, está numa fase incipiente. Está a começar a ter os alunos do primeiro ano, 
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do segundo e quando começar a ter os alunos do 5 ano e outros a entrar, não terá espaço para lecionar e por isso é 

que precisa de outro edifício ao lado, sobretudo para a parte das aulas. Posso dizer-lhe que, neste momento, eles têm 

aulas, mas não têm uma cantina, portanto, tinha que haver um edifício com cantina, não têm um espaço de lazer e de 

convívio para os alunos, não têm um espaço para a associação de estudantes. Também não têm um espaço 

conveniente para os serviços administrativos, tudo é tratado em Gandra, não têm uma sala onde os docentes possam 

reunir, portanto, foi criado um novo polo aqui que não tinha bases e que vai agora ser expandido. Dizer que não vai 

retirar alunos de Gandra vai é acrescentar mais alunos em Paredes, mas isto sempre acrescentando alunos em 

Gandra e eles agora estão a tentar que a CESPU seja considerada universidade CESPU. Têm o Polo Universitário 

propriamente dito e depois têm o Polo Politécnico. Se tiverem a licenciatura em medicina, vai aumentar 

exponencialmente o número de alunos em Gandra, é lá que está o Polo Universitário e nessa altura, poderão ter 

necessidade de transferir alguns cursos para aqui, mas iria aumentar naturalmente, quer o número de alunos lá, quer o 

número de alunos aqui. Este Polo aqui, aliás, foi uma das questões que nós colocámos sempre em cima da mesa, foi 

que nunca admitiríamos a passagem de alunos de Gandra para cá. Dizer que o curso de medicina já devia ser uma 

realidade. Primeiro não concediam o curso de medicina, porque entendiam que a medicina não deve ser praticada 

pelos privados e sim pelo público. Porém, a CESPU provou cabalmente que, inclusive, isso não tinha qualquer tipo de 

acréscimo de custos para o Estado, até porque, mais de 50% dos alunos que procuravam a CESPU, e é a realidade 

neste momento, são não residentes. Ou seja, até era uma forma de exportar mais um curso que era o curso 

universitário de medicina e até aceitava que o Estado impusesse, por exemplo, que 80% dos alunos, aliás, aconteceu 

isso depois quando deram à Universidade Católica, houve uma quota imposta para alunos não residentes e uma quota 

imposta para alunos residentes. Primeiro era essa desculpa e depois era a desculpa de não ter um hospital com todas 

as valências necessárias e onde pôr os alunos para a parte prática. Entretanto, a CESPU voltou a provar que, além de 

ter o Hospital Padre Américo, tinha o Hospital de Vila Real e ainda fez uma parceria com um hospital privado em Vila 

do Conde, que é dos maiores hospitais privados que nós temos aqui a norte. Entretanto, deram autorização à 

Universidade Católica, depois deram autorização também à Universidade Fernando Pessoa. Aliás, aquilo que 

ultimamente mais desagradou à CESPU, foi o facto de a determinada altura, dizerem que apesar de terem o Hospital 

Padre Américo e o Hospital de Vila Real não tinham condições. Para a UTAD autorizaram e só iriam utilizar o Hospital 

de Vila Real e mais, neste momento, eles têm a licenciatura autorizada e não avançam, porque não têm corpo de 

docentes com os doutoramentos necessários para avançarem com o curso. Eles impõem que os estabelecimentos de 

ensino tenham as condições necessárias para que, quando for aprovado o curso, avancem, mas no público fizeram 

exatamente ao contrário, aprovaram sem a universidade ter condições para avançar. Portanto, eu acho que, 

sinceramente, estamos a chegar a um ponto em que já não vai haver mais desculpas. Estou muito convicto de que, 
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mais tarde ou mais cedo, vai imperar o bom senso e que a CESPU vai ter o curso de medicina o que vai ser muito bom 

para a cidade Gandra e também para Paredes. Isto porque a cidade de Gandra vai ter um acréscimo de alunos tal que, 

se não houvesse este Polo aqui, corríamos o risco de ir para Penafiel, para Famalicão. Assim, acho que nos estamos a 

antecipar-nos bem à questão. Quanto à outra questão que colocou, sinceramente, acho que um aluno que seja do 

concelho de Paredes e que queira frequentar os cursos que a CESPU tem, já está a ser beneficiado, porque em vez 

de se deslocar para outro sítio onde tem que pagar alojamento, consegue ter esse curso no seu próprio concelho e 

tem transportes públicos. Agora, se virmos que é legal, pode ser que possamos atribuir mais regalias.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE: 

1- ACEITAR A DOAÇÃO DO TERRENO IDENTIFICADO, AO ABRIGO DA ALÍNEA J) DO Nº 1 DO ARTIGO 33º 

DO ANEXO I DA LEI Nº 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, RATIFICANDO O CONTRATO CELEBRADO 

ENTRE AS PARTES, QUE SE ANEXA; 

2- AFETAR O REFERIDO TERRENO À CONSTRUÇÃO DE UM EDIFÍCIO PARA INSTALAÇÃO DE UM 

INSTITUTO POLITÉCNICO E, FUTURAMENTE, DE UMA BIBLIOTECA MUNICIPAL; 

3- ASSUMIR O COMPROMISSO DE CONSTRUIR UM EDIFÍCIO PARA INSTALAÇÃO DE UM INSTITUTO 

POLITÉCNICO NOS TERMOS DO ACORDO FIRMADO COM A CESPU – COOPERATIVA DE ENSINO 

SUPERIOR E UNIVERSITÁRIO, CRL; 

4- RECONHECER O RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO DA INICIATIVA, ENQUANTO INSTRUMENTO DE 

PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO, CULTURA, COESÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO DO 

CONCELHO DE PAREDES. 

  

8 - CORREÇÃO DA MINUTA DA 2ª RETIFICAÇÃO DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE REBORDOSA (Nº70/2025 E Nº116/2025) - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação com o número de identificação de processo geral onze mil seiscentos e 

sessenta e três, datada de vinte e um de abril do corrente ano, a solicitar a correção da minuta da 2ª retificação ao 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Rebordosa. 

 

Colocado o assunto a votação, 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DE CORREÇÃO DA 2ª 

RETIFICAÇÃO DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA 

DE REBORDOSA (Nº70/2025 E Nº116/2025), A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE 

ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

9 - PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS, RELATÓRIO DE 

AVALIAÇÃO ANUAL - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas – Relatório de Avaliação 

Anual. 

 

Pediu a palavra a vereadora Drª Mariana Silva que adiantou: Senhor Presidente, o próprio Relatório identifica riscos 

relacionados com conflitos de interesses, favorecimento, excessiva concentração de decisões, discricionariedade 

administrativa e riscos de corrupção em diversos setores da estrutura municipal. Nesse sentido, entendemos que 

importa esclarecer algumas questões. Desde logo, quem procede, em concreto, à análise das denúncias e situações 

reportadas ao município, por acaso já fiz o teste na plataforma online para saber quem recebe isto, se essa análise é 

efetuada pelo responsável pelo cumprimento normativo, pelo Senhor Ferrinho, por trabalhadores municipais, 

dirigentes, comissões internas ou externas e se existe efetiva segregação funcional entre quem recebe a denúncia, 

quem a analisa, quem valida os factos e quem toma decisões sobre a mesma. Gostaríamos igualmente de perceber 

qual o circuito seguido após a receção de uma denúncia, designadamente se existe abertura de procedimento interno, 

se são elaborados relatórios, quem valida a credibilidade dos factos denunciados e quais os critérios utilizados para 

distinguir situações fundadas de denúncias meramente especulativas. No fundo, o que queremos saber é, desde que 

alguém acede à página da Câmara Municipal e faz a sua denúncia, qual é o percurso até à decisão final. Mais, quando 

são identificadas situações suscetíveis de configurar ilícitos criminais, desde logo estão contempladas quem denuncia 

muitas circunstâncias que além de irregularidades preenchem os tipos criminais, quem decide o respetivo 

encaminhamento? O responsável pelo cumprimento normativo ou os serviços e se eles têm autonomia para participar 

essas situações diretamente ao Ministério Público ou às entidades inspetivas competentes, ou se essa decisão 

depende sempre de validação hierárquica ou política? Importa também perceber como estas situações eram tratadas 

antes. Efetivamente, o Senhor Presidente apresenta-nos aqui nestes últimos meses um megaprojeto de 

implementação do sistema anticorrupção o que nos leva a questões que parecem simples para qualquer comum 
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mortal e que é, se é preciso tudo isto agora, até aqui o que é que existia. Se houve denúncias nos anos anteriores, 

quem as recebeu e como eram tratadas, se existem relatórios, porque a Lei foi aprovada em 2021 e se foi efetuada 

alguma participação às entidades competentes. Portanto, voltando àquilo que é atualmente exigido, de 2021 a 2026 

passaram 5 anos e já que são identificadas tantas necessidades de controlo, nós queremos saber o que é que se fazia 

até agora, se houve situações reportadas e como foram encaminhadas. Quantas denuncias foram recebidas desde a 

implantação do Canal de Denúncias, quantas deram origem a averiguações internas, quantas foram arquivadas e 

quantas foram remetidas a outras entidades. Quanto ao relatório em si, o próprio documento assume expressamente, 

o Senhor Presidente deve ter tido o cuidado de abordar com mais precisão, riscos em todas as fases no normal 

funcionamento desta Câmara Municipal, desde a instrução, contratualização, execução e validação. Esses riscos estão 

definidos por critério de leve até muito graves. Nesse âmbito, existem identificados em vários departamentos com 

impacto no normal funcionamento o risco máximo elevado desde logo: Contratação pública e execução de obras 

municipais, nomeadamente risco de favorecimento, fracionamento de despesa, ajustes dirigidos, trabalhos 

complementares excessivos e deficiente fiscalização da execução contratual, foi isto que identificou o relatório. No 

urbanismo e fiscalização urbanística, área tradicionalmente sensível a conflitos de interesses, discricionariedade 

técnica, tratamento desigual de particulares, omissões de fiscalização e validação de operações desconformes. No 

aprovisionamento, património, tesouraria e pagamentos, sobretudo quanto à validação de despesas, controlo de 

faturação, gestão patrimonial e segregação de funções. Nos recursos humanos, designadamente em matéria de 

recrutamento, avaliação, mobilidade, distribuição de funções e acumulação de incompatibilidades. Na atribuição de 

apoios, subsídios e benefícios, onde importa garantir critérios objetivos e transparentes. Na gestão de informação e 

sistemas tecnológicos, particularmente quanto a acessos privilegiados, manipulação de dados, rastreabilidade e 

proteção da informação. Ainda a atividade dependente diretamente da esfera político-executiva, nomeadamente 

comunicação institucional, relacionamento com agentes económicos e decisões de oportunidade administrativa. Ou 

seja, nestes departamentos todos, o senhor contratado por este município para fazer uma análise rigorosa, detetou um 

risco máximo no atual funcionamento. Acresce que o próprio relatório evidencia fragilidades relevantes, 

designadamente excessiva centralização de decisões, ausência de dirigentes em algumas unidades e debilidades nos 

mecanismos de controlo interno. O documento refere ainda a existência de medidas em curso e até não 

implementadas, sem responsável identificado, prazo definido ou evidência concreta de execução. Assim e porque 

valorizamos imenso o trabalho que está a ser feito nesta matéria, devo confessar que ficámos um pouco preocupados, 

com a avaliação que foi feita do procedimento que tem sido adotado até aqui, questionamos que medidas concretas 

foram ou vão ser implementadas para reduzir os riscos classificados como máximos? Há quanto tempo persistem 

essas fragilidades, até dou de barato que possam ter mantido a mesma linha estrutural que vem do passado. Mas 
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efetivamente agora que se identificaram esses riscos, o que é que o município vai fazer em termos de organização 

interna, se está a implementar, além da identificação dos riscos, procedimentos de monotorização? Que medidas vão 

ser adotadas para reduzir a excessiva concentração de decisões, reforçar a responsabilidade interna e garantir maior 

independência e transparência nos processos sensíveis? Porque como eu disse, identificar riscos é importante, 

saudamos o primeiro passo que foi dado nessa matéria. No entanto, também é importante perceber as conclusões que 

foram retiradas deste relatório e agir de forma a adaptar o normal funcionamento da Câmara, em conformidade com 

aquilo que são as lacunas identificadas.” 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que salientou: “Depois de ouvir esta intervenção, tenho que dizer 

que a senhora vereadora não percebeu nada do que está aqui em causa. A contratação do técnico que nós fizemos 

não foi para fazer o levantamento do que se estava a passar na Câmara, foi para criar um plano. O relatório com o que 

foi ou deixou de ser detetado, foi sempre apresentado em reunião de Câmara todos os anos, agora, o que nós 

estamos a fazer é uma coisa muito simples. Se reparar, a maior parte das empresas que hoje em Paredes são 

grandes empresas, em alguns casos, os seus proprietários começaram por trabalhar por baixo das suas casas e foram 

evoluindo. Nós sempre tivemos um plano de prevenção de riscos, só que o facto de termos um plano ou existir 

legislação, não significa que tenhamos regulamentos já elaborados e não é pelo facto de termos regulamentos que não 

estamos à mesma sujeitos à Lei. Entretanto, nós entendemos que devíamos fazer regulamentos que nos ajudem de 

uma forma mais objetiva, inteligível e mais estruturada, a organizar todas estas questões. Relativamente ao Canal de 

Denúncias, há uma comissão que se chama Comissão de Conformidade, se a senhora vereadora não tivesse faltado à 

ação de formação que nós organizámos, já não me colocava aquela primeira questão, porque foi esclarecida nessa 

ação de formação. Não estou a dizer que era obrigatório estar, estou a dizer é que se tivesse assistido, já não tinha 

necessidade de colocar essa questão. Há uma Comissão de Conformidade e a primeira coisa que essa Comissão de 

Conformidade tem que ver, e é o que acontece muito, é se aquilo que nos estão a transmitir e pode ser transmitido 

com a pessoa a dizer quem é ou de uma forma completamente anónima, porque ninguém vai saber quem foi a 

pessoa. A primeira coisa a definir é se se trata de uma reclamação ou se se trata de uma inconformidade com este 

plano, porque as pessoas confundem as coisas. Pensam que o facto de haver um buraco na estada ou um contentor 

do lixo mais estragado é motivo para reclamar para este Canal de Denúncia que é para denunciar eventuais riscos. 

Aquilo que o técnico que nós contratamos está a fazer de uma forma sistemática, é o levantamento de quais os 

hipotéticos riscos que poderiam existir departamento a departamento, porque as especificidades dos departamentos 

são diferentes. Os riscos que poderão haver no âmbito desta matéria no urbanismo, são diferentes dos da ação social, 

dos do ambiente e mesmo a graduação do que possa acontecer também é diferente, pode ser mais relevante num 

lado do que noutro, por forma a que depois possam ser feitas auditorias. Depois de termos feito este regulamento, já 
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estamos a trabalhar nessas auditorias, isto é, nós vamos formar uma equipa de auditores externos a nós, não vai ser a 

Drª Sílvia, que é dos serviços jurídicos, vão ser pessoas externas que vão auditar, quer em termos jurídicos e 

económicos aquilo que se passa. Estamos neste momento a tentar criar essa equipa, portanto, neste trabalho que foi 

feito, não foi dito que se detetou isto ou aquilo. O que eu disse é que estas são as questões que têm que ser avaliadas 

e para isso foram criadas matrizes, isto é, para cada departamento foram criadas matrizes com os possíveis riscos que 

possam acontecer e também com a probabilidade de acontecerem, isto é, eles foram graduados de acordo com a 

probabilidade. Esse Canal de Denúncia já está criado, é essa Comissão de Conformidade que recebe, politicamente 

nós não temos qualquer tipo de acesso, inclusive se a pessoa quiser fazer de uma forma completamente anónima 

pode fazê-lo e não há hipótese de se saber de quem se trata porque se trata de um site que está preparado para isso 

e que todas as câmaras o poderão ter. Portanto, é essa Comissão de Conformidade que vai seguir isto e após o 

primeiro ano decorrido desta implementação, haverá resultados e então nessa altura veremos onde é que foi detetado 

e o que é que isso originou. Posso dizer que já temos vindo a fazer algumas questões, por exemplo, falava-se que 

uma das questões que era apontada nesse levantamento que foi feito, era a de haver um pouco mais de segregação 

de funções e haver mais níveis de responsabilidade. Dizer que foram criadas várias chefias intermédias no início do 

ano já para ir ao encontro desta questão que é uma questão que temos que desenvolver com serenidade, que não é 

fácil de colocar em regulamento. Foi por isso que recorremos a especialistas externos e estou convicto de que, durante 

os próximos anos, vamos afinar isto por forma a que possamos ser uma Câmara em que todos estejam à vontade e 

que ninguém tenha nada a apontar.  É isso que está aqui em causa. Desejamos as maiores felicidades a quem está a 

fazer este trabalho e a esta Comissão que vai ter muito trabalho importante pela frente.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE 

CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS, RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO ANUAL. 

  

10 - PROPOSTA DE RECRUTAMENTO VIA CEDÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião a proposta de recrutamento via cedência de interesse público – Contrato de cedência por 

interesse público. 
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Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que sublinhou: “Isto também tem a ver com o assunto anterior. Trata-

se de uma técnica que trabalhou num organismo maior do que o nosso e era responsável justamente pela Comissão 

de Ética. Estamos a ver se através da cedência por interesse público, conseguimos recrutá-la para o município.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DO CONTRATO DE CEDÊNCIA 

POR INTERESSE PÚBLICO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO 

MUNICIPAL. 

  

11 - PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA EMPREITADA "CONSTRUÇÃO DE CONJUNTO HABITACIONAL, A CUSTOS 

ACESSÍVEIS, NA FREGUESIA DE BALTAR" - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação com o número de identificação de processo geral vinte e um mil quatrocentos e 

trinta e seis, datada de nove de abril do corrente ano, relacionada com a empreitada “Construção de Conjunto 

Habitacional a Custos Acessíveis, na Freguesia de Baltar – Prorrogação de prazo. 

 

O Senhor Presidente da Câmara disse o seguinte: “Nós sabemos que as obras do PRR têm que estar prontas até 31 

de agosto, sob pena de ter que se devolver o financiamento que se obteve para a sua execução. Na minha opinião, a 

única obra que não vai estar concluída até 31 de agosto será exatamente esta que está aqui. Isto porque, por muito 

competentes que nós sejamos, às vezes há situações que nós não conseguimos dominar e esta foi uma delas, ou 

seja, esta foi a obra que começou mais tarde porque foi aprovada tardiamente. Trata-se da construção de habitações 

de rendas acessíveis em Baltar e então, como sabíamos que teríamos menos tempo para executar esta obra, fizemos 

um projeto muito diferente do que habitualmente fazemos. Esta obra é perto do cemitério e do parque que estamos lá 

a fazer, é uma obra em que a parte de baixo foi toda feita em betão maciço no local, mas as divisões são todas elas 

pré-fabricadas, justamente para ganharmos tempo, o custo é o mesmo, mas ganhava-se tempo. A empresa 

responsável pela obra a quem tinha sido contratado o pré-fabricado, foi uma das maiores empresas nacionais que 

trabalha nesta área que está sediada em Leiria e que se chama VERDASCA. O azar é que foi uma das empresas que 

foi afetada pelas intempéries. Conclusão, o primeiro andar que já devia estar pronto há muito tempo, começou a ser 

montado há cerca de uma semana e ainda demora mais outra, ou seja, é uma obra que vai avançar agora, porque a 

empresa agora ao fornecer um andar, fornece logo outro. Vamos ver mesmo assim se conseguimos ter a obra 
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praticamente concluída até 31 de agosto, mas poderá ser a única a não ficar concluída nesse prazo, ela até estava 

com um prazo de conclusão até ao final deste mês e por isso é que agora estamos a puxá-la para até 31 de agosto 

para ver se, pelo menos até lá fica pronta. De qualquer forma, se não ficar pronta também não haverá grande 

problema, porque esta obra não é apoiada por fundos comunitários, mas por financiamento e o que o Governo diz é 

que, o que foi feito através do PRR, será substituído por financiamento BEI e esta obra é financiada pelo BEI. Ainda 

assim, estamos a fazer todos os esforços para que a obra fique concluída até 31 de agosto, até já pedimos ao 

empreiteiro para que as férias dos funcionários sejam a partir de 1 de setembro. De qualquer forma há a questão das 

outras empresas que não conseguimos controlar.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

DA EMPREITADA "CONSTRUÇÃO DE CONJUNTO HABITACIONAL, A CUSTOS ACESSÍVEIS, NA FREGUESIA DE 

BALTAR" ATÉ AO DIA 31 DE AGOSTO DE 2026, CONFORME PROPOSTO NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

12 - PROPOSTA PARA DECISÃO DE CONTRATAR, ESCOLHA DO PROCEDIMENTO E APROVAÇÃO DO 

PROJETO DE EXECUÇÃO E DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE AMPLIAÇÃO 

DO PARQUE DE LAZER DE CETE E FUTURO CAMPO DE FUTEBOL - 2ª FASE: ESTRUTURA DO EDIFÍCIO DE 

APOIO E BANCADAS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação relacionada com o processo de obra número vinte e três, datada de vinte e 

nove de abril do corrente ano, relacionada com a ampliação do parque de lazer de Cete e futuro campo de futebol – 2ª 

fase: Estrutura do Edifício de Apoio e Bancadas. 

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que referiu: “Isto tem a ver com a segunda fase de construção do campo que 

estamos a fazer para o Futebol Clube de Cete. A primeira fase baseou-se na modelação do terreno e mesmo assim, 

ainda não está totalmente concluída, porque ainda temos que aterrar com cerca de mais 9.000 metros cúbicos de 

terra. Entretanto, se nós tivéssemos necessidade de fazer aquele aterro de um mês para o outro, teríamos que pagar 

para nos levarem lá a terra e até compactarem. Assim, estamos a aproveitar oportunidades que surgem de pessoas 

que tenham terra com as características que nós pretendemos e, nalguns casos, só temos que pagar o transporte. 

Entretanto enquanto vamos enchendo a parte do campo, vamos avançar já com a questão da estrutura do edifício e da 
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bancada e também da cobertura da bancada, por forma a que, quando esta parte estiver a ficar concluída, o campo 

estar já aterrado para podermos avançar com a construção do campo em si. Nessa fase temos a questão da 

colocação da relva, no fundo, esta parte prende-se com toda a estrutura da bancada e cobertura da bancada. É uma 

obra para ser feita em cerca de 9 meses, poderá até demorar um pouco menos, mas é o que está previsto neste 

momento. Tem um encargo para 2006 e outro para os primeiros meses de 2027.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA PARA A DECISÃO DE 

CONTRATAR, ESCOLHA DO PROCEDIMENTO E AS PEÇAS DO PROCEDIMENTO NO ÂMBITO DA EMPREITADA 

DE AMPLIAÇÃO DO PARQUE DE LAZER DE CETE E FUTURO CAMPO DE FUTEBOL - 2ª FASE: ESTRUTURA DO 

EDIFÍCIO DE APOIO E BANCADAS. 

  

13 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TRSU POR DIFICULDADES ECONÓMICAS - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro do Ambiente, Divisão do Ambiente, com o número de 

identificação do processo geral vinte e sete mil quatrocentos e oitenta e sete, datada de trinta de abril do corrente ano, 

a remeter ao Executivo Municipal, 02 processos de isenção do pagamento da tarifa de resíduos sólidos urbanos por 

dificuldades económicas ao abrigo do artigo 66º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços Municipais, objeto de 

parecer técnico favorável pelo Pelouro da Ação Social e ainda a listagem de requerimentos cujo parecer técnico foi 

desfavorável.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DOS RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO ARTIGO 66º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

TAXAS E PREÇOS MUNICIPAIS A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TARIFA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

REFERENTE AOS 02 PROCESSOS OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXOS À INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AOS 02 PROCESSOS OBJETO DE 

PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 
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14 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DAS TAXAS DA TARIFA SOCIAL DA ÁGUA, SANEAMENTO E RESÍDUOS SÓLIDOS - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social, com o número de identificação do processo geral vinte e sete mil duzentos e noventa, datada 

de vinte e nove de abril do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 04 processos de isenção do pagamento 

das taxas da Tarifa Social da Água, Saneamento e Resíduos Sólidos por dificuldades económicas, objeto de parecer 

técnico favorável pelo Pelouro da Ação Social.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS CONSTANTES DOS 

RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO TARIFÁRIO SOCIAL DE ÁGUA, SANEAMENTO E RESÍDUOS SÓLIDOS, 

APROVAR A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DA TARIFA SOCIAL DA ÁGUA, SANEAMENTO E 

RESÍDUOS SÓLIDOS REFERENTE AOS 04 PROCESSOS OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXOS À 

INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AO PEDIDO OBJETO DE 

PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL CONSTANTE DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

15 - PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Proteção Animal, Unidade de Saúde Pública 

Veterinária e Proteção Animal com o número de identificação do processo geral vinte e sete mil duzentos e trinta e 

cinco, datada de vinte e nove de abril do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 4 processos relacionados 

com o apoio à esterilização de cães e gatos.  

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que disse o seguinte: “Dar nota de que a matilha que andava para 

os lados de Bitarães, neste momento, foi identificada em Novelas. Por vezes também aparecem em Gandra e depois 

desaparecem e vão para Campo.”  

 

Colocado o assunto a votação,  
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 12º DO 

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS E NOS TERMOS DA 

INFORMAÇÃO APRESENTADA, APROVAR OS PEDIDOS DE APOIO NELA CONSTANTES. 

  

16 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE "VOTO DE LOUVOR" NO ÂMBITO DO DIA MUNICIPAL DO BOMBEIRO EM 

2026 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro da Proteção Civil com o número de identificação de 

processo geral vinte e sete mil e treze, datada de vinte e nove de abril do corrente ano, a remeter ao executivo 

municipal a proposta de Voto de Louvor no âmbito do Dia Municipal do Bombeiro. 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que adiantou: “Estão todos convidados. Além da habitual 

homenagem que nós fazermos aos Bombeiros, vai ser celebrado o Dia Nacional do Bombeiro aqui em Paredes. É por 

isso mesmo que junto aos Bombeiros de Paredes podemos ver a PIRA que no ano passado esteve em Guimarães 

onde foi realizado este evento. Vai ser um evento que vai ter vários momentos, depois receberão a respetiva 

programação.” 

 

Pediu a palavra a vereadora Mariana Silva que realçou: “Apenas queremos fazer menção de felicitar este tipo de 

iniciativas e agregarmo-nos a esta proposta de atribuição de Voto de Louvor a estes Bombeiros que são identificados 

pelas suas corporações por mérito pessoal e dedicação à causa. Realçar o empenho, a assiduidade e a prontidão, 

pois todos nós sabemos o quão bom é termos pessoas de bom coração dispostas a sacrificarem-se pessoal e 

profissionalmente com apenas o objetivo que é a segurança de todos nós. Por parte do PSD, apenas reforçar o Voto 

de Louvor a estas pessoas identificadas e a todos os Bombeiros do Concelho de Paredes que todos os dias nos 

orgulham pela sua prontidão na atuação.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE “VOTO 

DE LOUVOR” NO ÂMBITO DO DIA MUNICIPAL DO BOMBEIRO/2026. 

  

17 - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO ANUAL ÀS ASSOCIAÇÕES HUMANITÁRIAS DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS E 
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DELEGAÇÕES DA CRUZ VERMELHA, DO CONCELHO DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro da Proteção Civil com o número de identificação de 

processo geral vinte e seis mil duzentos e trinta e sete, datada de vinte e sete de abril do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal a proposta de atribuição de subsídio anual às corporações de Bombeiros e delegações da Cruz 

Vermelha do concelho de Paredes. 

 

Os vereadores Dr. Francisco Leal e Nuno Serra, não participaram na discussão e votação do presente assunto. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE 

SUBSÍDIO ANUAL ÀS ASSOCIAÇÕES HUMANITÁRIAS DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS E DELEGAÇÕES DA 

CRUZ VERMELHA. 

  

18 - DOAÇÃO DE OBRA DE ARTE (SERIGRAFIA) À CASA DA CULTURA DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Cultura e Turismo, Unidade de Dinamização 

Cultural e Turismo, com o número de identificação de processo geral vinte e cinco mil e dezasseis, datada de vinte e 

dois de abril do corrente ano, relacionada com a doação de obra de arte à Casa da Cultura de Paredes. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, ACEITAR A DOAÇÃO, BEM COMO APROVAR A 

RESPETIVA MINUTA DO AUTO DE DOAÇÃO A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

19 - PROTOCOLOS NO ÂMBITO DA 4ª EDIÇÃO DO PROGRAMA "PAREDES NO PALCO" - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro Cultura e Turismo, Dinamização Cultural e Turismo, 

com o número de identificação de processo geral, dezasseis mil e sessenta e seis, datada de dezasseis de março do 

corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a minuta de protocolo – “Paredes no Palco” – 4ª Edição. 

 

A vereadora Drª Mariana Silva observou: “Relativamente ao encenador, está aqui um valor, mas diz que é 

discricionária a contratação por parte das associações, no entanto com a salvaguarda de acompanhamento pela 

Câmara Municipal. Queremos perceber como é que estes encenadores vão ser identificados, se a Câmara tem aqui 

um papel ativo ou se realmente são as associações de forma autónoma que podem escolher livremente o encenador. 

 

A vereador Drª Beatriz Meireles esclareceu, entretanto, que as associações têm escolhido, pois que a maioria dos 

encenadores já as acompanha há muitos anos e querem manter sempre os mesmos. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DE PROTOCOLO NO ÂMBITO 

DA 4ª EDIÇÃO DO PROGRAMA "PAREDES NO PALCO", A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS 

MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

20 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO GRUPO DESPORTIVO DA PORTELA NO ÂMBITO DA " CORRIDA XVII GP DE 

ATLETISMO DE REBORDOSA" - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO – PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos 

Desportivos com o número de identificação de processo geral, vinte e um mil duzentos e trinta e cinco, datada de trinta 

de abril do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro ao Grupo Desportivo da 

Portela. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O DESPACHO DO PRESIDENTE DA 

CÂMARA DATADO DE TRINTA DE ABRIL DO CORRENTE ANO, QUE AUTORIZOU A ATRIBUIÇÃO DE UM 
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SUBSÍDIO AO GRUPO DESPORTIVO DA PORTELA NO VALOR DE ATÉ AO MONTANTE DE € 2.500, NOS 

TERMOS DA MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI 

PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

21 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO MOTO CLUBE DE REBORDOSA - ROTA DOS MÓVEIS NO ÂMBITO DO 25º 

ANIVERSÁRIO DO MOTO CLUBE DE REBORDOSA - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE 

DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos com o 

número de identificação de processo geral, dezanove mil oitocentos e setenta e nove, datada de dezasseis de abril do 

corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro ao Moto Clube de Rebordosa. 

 

O Senhor Presidente da Câmara interveio e salientou: “Nós reconhecemos o trabalho dedicado que o Moto Clube de 

Rebordosa tem feito, não só na preservação de algum património que lhe temos colocado nas mãos, como é o caso da 

escola, como também no apoio a várias outras associações da freguesia e de fora da freguesia. Quando organizamos 

uma corrida em Paredes e temos necessidade de apoio, o Moto Clube diz presente, o mesmo acontece com o Rally de 

Portugal. Quando os Bombeiros de Rebordosa precisam da sua ajuda eles estão presentes, inclusive promovem 

iniciativas de apoio aos mesmos. Portanto, nós entendemos que celebrar o 25º aniversário desta instituição que, por 

vezes, são instituições que são mal vistas pela população quando não as conhecem, ou seja, normalmente aos 

motociclistas associa-se a imagem de só quererem farra e de fazer uns passeios.  Acho que o Moto Clube de 

Rebordosa tem contribuído para desmontar esta imagem pré-construída que existe e, portanto, nós entendemos que 

devíamos apoiar de uma forma especial a celebração do 25º aniversário do Moto Clube de Rebordosa. Daí o apoio 

que estamos a dar para que esta associação possa celebrar este 25º aniversário com muita pompa e circunstância.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO 

MOTO CLUBE DE REBORDOSA NO VALOR DE ATÉ AO MONTANTE DE € 20.910, NOS TERMOS DA MINUTA DO 

CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A 

TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 
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22 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO UNIÃO SPORT CLUBE DE BALTAR NO ÂMBITO DAS DESPESAS 

RELACIONADAS COM A REQUALIFICAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS DESPORTIVAS - APROVAÇÃO DO 

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos com o 

número de identificação de processo geral, vinte e três mil novecentos e cinquenta e seis, datada de trinta de abril do 

corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro ao União Sport Clube de Baltar. 

 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que afirmou: “O antigo campo do União Sport Clube de Baltar ainda 

não estava registado em seu nome, eles estão a pensar passar esse mesmo campo para o lado do outro, até já 

fizemos um protocolo com eles para os apoiar nesse sentido. O que é certo é que esse apoio não é a totalidade do que 

eles necessitam para terem um segundo campo e procederem à cobertura da bancada do atual campo tal como eles 

desejam. Uma vez que eles não precisam daquele espaço, isto passaria por vendê-lo e, para tal, tinham que registar o 

campo em seu nome. Nós estamos a ajudá-los nas despesas de legalização para que eles pudessem ter posto o 

campo em nome deles.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO 

UNIÃO SPORT CLUBE DE BALTAR NO VALOR DE ATÉ AO MONTANTE DE € 4.000, NOS TERMOS DA MINUTA 

DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A 

TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

23 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO REBORDOSA ATLÉTICO CLUBE NO ÂMBITO DA ÉPOCA DESPORTIVA 

2025/2026 - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos com o 

número de identificação de processo geral, vinte e sete mil cento e noventa e cinco, datada de trinta de abril do 

corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro ao Rebordosa Atlético Clube. 
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Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que realçou: “O que estamos a fazer com o Rebordosa Atlético 

Clube vamos depois fazer também com o Aliados de Lordelo. Havia uma verba que os clubes recebiam para o 

tratamento da relva que, por diferenças de enquadramento legal dessa verba, tinha terminado em julho do ano 

passado e ainda não tinha sido feito novo contrato programa de desenvolvimento desportivo. É isso que está aqui em 

causa, o pagamento dos retroativos até à presente data por forma a que depois se continue a pagar uma verba de 

1.600 € que eles recebiam para tratamento da relva.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO 

REBORDOSA ATLÉTICO CLUBE NO VALOR DE ATÉ AO MONTANTE DE € 19.200, NOS TERMOS DA MINUTA DO 

CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A 

TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

24 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DO PORTO (AFP), ACADEMIA DE FUTEBOL DA AFP - 

APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos com o 

número de identificação de processo geral, vinte e sete mil quatrocentos e oitenta e dois, datada de trinta de abril do 

corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro à Associação de Futebol do Porto. 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que adiantou: “Como todos sabem, a Associação de Futebol do 

Porto está a criar uma Academia de Futebol junto à VCI, onde até já se veem alguns campos de futebol. Esses 

campos de futebol vão estar à disposição das equipas nacionais sobretudo das camadas jovens, para a realização de 

estágios e também um forte apoio ao futebol feminino e aos árbitros. Os árbitros costumavam fazer a sua preparação 

física, ou na nossa Cidade Desportiva ou em Lousada, mas agora vão ter ali um espaço para fazerem a sua 

preparação e também algo que eu acho de extrema importância que é o treino do VAR. O terreno foi-lhes colocado à 

disposição pela Misericórdia do Porto de forma gratuita, mas eles precisavam de verbas para fazer a academia. A 

Associação de Futebol do Porto abrange os clubes do distrito do Porto e todos eles foram auscultados no sentido de, à 

dimensão de cada município e por escalões, se fazer um contrato programa de apoio. Quer os árbitros de Paredes, 
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quer as nossas camadas jovens vão poder usufruir daquela academia e dado o bom relacionamento que temos com a 

Associação de Futebol do Porto que até tem dado alguns incentivos relativamente aos sintéticos, entendemos que 

devíamos colaborar. No caso de um concelho como o de Paredes a verba foi de 200.000 € a pagar de forma faseada e 

nós entendemos que devíamos assumir a nossa quota-parte, ou seja, a atribuição de 50.000 € em 2026 e de 75.000 € 

em 2027 e 2028 em cada ano. Dizer que nos subsídios que nos atribuíram para fazer estes últimos sintéticos, 

praticamente apoiaram-nos com uma verba igual ou até maior, portanto, não vejo qualquer obstáculo na atribuição 

deste apoio.”  

 

Pediu a palavra a vereadora Drª Mariana Silva que observou: “Senhor Presidente, o futebol não é de todo uma área 

que eu domino e, portanto, tenho que lhe pedir alguns esclarecimentos e a minha análise prende-se exatamente com 

aquilo que veio aqui a discussão. Já que falou na comparticipação da Associação nos sintéticos, eu queria que me 

explicasse efetivamente como, se foi em donativo direto, se foi de forma indireta, de que forma e qual o montante que 

a Associação trouxe então para Paredes. Da análise que fizemos, parece-nos que o município se compromete com 

uma comparticipação como disse até 200.000 euros, justificando esse apoio com o acesso à utilização da 

infraestrutura e o desenvolvimento de programas desportivos. Contudo, da análise ao contrato e atendendo ao vasto 

investimento que Paredes está a fazer no âmbito desportivo, nomeadamente nos campos sintéticos e nos novos que 

estão previstos de grande escala, no investimento na Cidade Desportiva. O que nós queremos saber é quais são as 

contrapartidas concretas garantidas para o concelho, porque parece que para já, Paredes não precisa de 

infraestruturas. Se precisa, porque razão os clubes identificaram? Queremos perceber também quantas horas de 

utilização ficarão efetivamente reservadas ao Município de Paredes e se com as infraestruturas que temos cá não são 

suficientes, quem faz a gestão dessa utilização, que clubes, associações, atletas ou projetos terão acesso à 

infraestrutura, se esse acesso será gratuito ou sujeito posteriormente a alguns encargos adicionais para os próprios 

atletas. O contrato refere apenas a cedência de um conjunto de horas a definir em entendimento específico entre as 

partes, não concretiza quantitativos, periodicidade ou garantias mínimas de utilização. O Senhor Presidente já aqui 

disse que se prende mais com a relação estabelecida com esta associação, mas mesmo assim, não conseguimos ter 

aqui um contrabalanço do compromisso financeiro desta dimensão e contrapartidas devidamente acauteladas. 

Queremos perceber se foi realizado algum estudo de custo-benefício ou avaliação de impacto para justificar este 

investimento e onde está concretamente identificado o ganho efetivo para os paredenses, além da mútua ajuda entre o 

município e a associação. Entendemos que, se o município tem 200.000 € para este efeito, pode e deve reparti-lo 

entre os clubes do concelho e investir nas suas próprias infraestruturas e, portanto, apenas por isso e porque o 

contrato é muito vago, não descrimina a contrapartida de ganho para o concelho, o PSD vai abster-se.” 
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O Senhor Presidente da Câmara esclareceu, entretanto: “Relativamente aos últimos sintéticos, dizer que houve um 

apoio da associação perto dos 60.000 €, para os sintéticos do Gandra, Aliados, Rebordosa, Nun’Álvares. Temos tido o 

apoio da associação em vários projetos que fizemos, por exemplo, o campo do Rebordosa e do Paredes já foram 

escolhidos para a realização de finais da Associação de Futebol do Porto. Temos tido uma boa colaboração que nos 

faz ter ganhos em Paredes. Como eu disse, a utilização da academia é mais indireta, isto é, são os nossos árbitros e 

as nossas camadas jovens que podem usufruir, há uma seleção da Associação de Futebol do Porto que tem jovens 

paredenses. O protocolo está feito para 3 anos, mas isto é para continuar no futuro, ou seja, nós é que não queremos 

estar a pagar os 200.000 € num só ano, portanto, mesmo daqui a 3 anos vai continuar a haver essa colaboração, 

porque no caso de algum contratempo inesperado num qualquer sintético, temos a academia. No caso de Paredes, 

talvez até sejamos capazes de ultrapassar uma situação dessas sem ter que recorrer à Associação de Futebol do 

Porto, mas não tenho dúvidas de que, se precisássemos, facultar-nos-iam o campo. É este o tipo de colaboração que 

temos com eles.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM SEIS VOTOS A FAVOR DO PS E DO VEREADOR 

INDEPENDENTE, NUNO SERRA E TRÊS ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO À 

ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DO PORTO NO VALOR GLOBAL DE ATÉ AO MONTANTE DE € 200.000 

DISTRIBUÍDO EM ENCARGOS PLURIANUAIS A SABER: ANO 2026 - € 50.000; ANO 2027 – € 75.000; ANO 2028 - € 

75.000. MAIS DELIBERA APROVAR A RESPETIVA MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE 

DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL. 

 

A vereadora Drª Mariana Silva fez a seguinte declaração de voto: “Como resulta da nossa intervenção, a nossa 

abstenção prende-se exatamente com a fragilidade do contrato que nos é aqui trazido, uma vez que não está 

identificado o tal retorno benefício, concretamente em número de horas e em forma de utilização do espaço. Não nos 

permite fazer uma análise ponderativa desse tal benefício para o concelho de Paredes. Apenas nessa medida e não 

por obviamente estar em qualquer conflito com esta Associação de Futebol do Porto que muito tem ajudado o 

concelho, mas efetivamente porque o documente que nos foi trazido tem fragilidades que não se conseguem 

ultrapassar.” 
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25 - TOPONÍMIA DE GANDRA (TRAVESSA PONTE PINGUELA) - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Planeamento, Unidade de Informação Espacial com 

o número de identificação de processo geral, vinte e um mil trezentos e vinte e nove, datada de vinte e sete de abril do 

corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, as partes escritas e desenhadas relacionadas com a toponímia na 

freguesia de Gandra.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A TOPONÍMIA NA FREGUESIA DE GANDRA 

– TRAVESSA PONTE PINGUELA, NOS PRECISOS TERMOS DA PROPOSTA APRESENTADA. 

  

26 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NO CRUZAMENTO DA RUA D. AFONSO HENRIQUES COM A RUA 

D. ROSALINA GUIMARÃES, E EM PARTE DAS SUAS VIAS, EM CASTELÕES DE CEPEDA, NA FREGUESIA DE 

PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, cinquenta e três mil setecentos e doze barra vinte e cinco, datada de vinte 

de abril do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de colocação de sinalização 

vertical e horizontal na freguesia de Paredes.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 

RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NO CRUZAMENTO DA 

RUA D. AFONSO HENRIQUES COM A RUA D. ROSALINA GUIMARÃES E EM PARTE DAS SUAS VIAS, EM 

CASTELÕES DE CEPEDA, NA FREGUESIA DE PAREDES, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS FOI DELIBERADO, 

COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

27 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NO LARGO COMENDADOR PEREIRA INÁCIO E RUA DO 
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ENGENHO, NA FREGUESIA DE BALTAR - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, sessenta e nove mil seiscentos e cinquenta e cinco, barra vinte e cinco, 

datada de vinte e oito de abril do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de 

colocação de sinalização vertical e horizontal na freguesia de Baltar.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 

RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NO LARGO 

COMENDADOR PEREIRA INÁCIO E RUA DO ENGENHO, NA FREGUESIA DE BALTAR, NOS TERMOS 

PROPOSTOS. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

28 - INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

  

Encerrada a ordem de trabalhos foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no artigo quadragésimo nono da Lei 

número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, não se tendo verificado quaisquer inscrições. 

 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a ata da presente reunião, cuja minuta já havia sido aprovada e que, 

depois de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por maioria, com sete votos a favor do PS, 

PSD e do vereador independente, Nuno Serra e uma abstenção do vereador Dr. Manuel Fernando Rocha do PSD. 

  

Sendo onze horas e cinquenta e nove minutos, pelo Senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

 

E eu, Arménia Sílvia de Carvalho Braga Pereira, Licenciada e Chefe de Divisão de Assuntos Jurídicos da Câmara 

Municipal, subscrevi a presente minuta da ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na mesma 

reunião. 
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